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Carta de Faxinal do Céu

Nós, representantes de Povos e Comunidades Tradicionais do Paraná, organizados sob distintas identidades, a saber: Pescadores e Pescadoras Artesanais, Religiões de Matriz Africana, Quilombolas, Faxinalenses, Ilhéus, Cipozeiras e Cipozeiros, Indígenas, Benzedeiras e Benzedores e Ciganos, participantes do 2° Encontro de Povos e Comunidades Tradicionais, realizado entre os dias 19 a 22 de outubro em Faxinal do Céu, afirmamos nossa existência social presente na composição da sociedade paranaense e, manifestada neste evento, pelo mútuo acolhimento e tolerância, mas também por anseios e reivindicações pela efetivação de direitos fundamentais. Nessa perspectiva, irmanamos nossos esforços a fim de instituir uma Política Estadual para os Povos e Comunidades Tradicionais, em cumprimento da Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, promulgado em 2007 pelo Decreto Federal 6040. 

No Paraná, poucos sabem quem somos, quantos somos, onde estamos, como vivemos e os conflitos os quais estamos submetidos, o que nos relega a “invisibilidade” e a “marginalização social”, características estas construídas por estigmas de um passado e um presente que fortalece “preconceitos”, ao mesmo tempo que reproduz sistematicamente a negação e silenciamento de nossas expressões étnico-culturais e religiosas.  

Desejamos partilhar nesse momento, os resultados de nosso Encontro com toda a sociedade e as instituições do Estado, destacando a força da diversidade étnico e cultural mobilizada em organizações, fóruns, movimentos sociais, associações, federações que têm se articulado de forma permanente para discutir, propor, elaborar e monitorar políticas públicas junto ao Governo do Estado do Paraná.

Porém, salientamos algumas preocupações frente ao processo que desde novembro de 2008, foi desencadeado pela Rede Puxirão, na expectativa de criação da Comissão Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais, cuja primeira atribuição seria de criar condições para elaboração da Política Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais em razão das dificuldades encontradas na elaboração, articulação e efetivação de políticas especificas que atendam os direitos constitucionalmente garantidos a esses povos e comunidades. 

Com essa intenção, reafirmamos em Rede, a urgência de ações do Governo do Estado que garanta aos segmentos sociais as ferramentas para efetivação de direitos fundamentais à sua existência social. 

Ainda que não dispondo de um conjunto de políticas especificas para esses povos e comunidades no Paraná, tão pouco uma estrutura que as articule, lembramos a importância da participação e apoio fornecido pela Frente Parlamentar de Povos e Comunidades Tradicionais, bem como de órgãos do Governo Estadual a este evento, tal como: Departamento da Diversidade e Coordenação do Educação do Campo - SEED, Secretaria de Estado Ciência e Tecnologia e Ensino Superior - SETI, Instituto de Terras, Cartografia e Geociências ITCG/SEMA, Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – SEAB e Secretaria Estadual de Saúde - SESA.

Fortalecidos pela articulação de nossa diversidade social, vimos por meio desta reforçar a urgência de que o Estado assuma compromissos efetivos com os povos e comunidades tradicionais a fim de garantir seu reconhecimento e direitos fundamentais reunindo esforços para construção da Política Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais.

Fraternalmente,

REDE PUXIRÃO DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Articulação Puxirão dos Povos Faxinalenses

Federação das Comunidades Quilombolas do Paraná

Articulação dos Povos Indígenas do Sul

Movimento Interestadual das Cipozeiras e Cipozeiros

Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais do Litoral do Paraná

Movimento dos Ilhéus do Rio Paraná

Fórum Paranaense das Religiões de Matriz Africana

Movimento Aprendizes da Sabedoria

Associação Brasileira dos Ciganos no Paraná    

